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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2009726-82.2014.815.0000
ORIGEM: Competência Originária do TJPB
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Jovelino Carolino Delgado Neto 
EMBARGADO: Jerônimo Raimundo da Silva
ADVOGADO: Ênio Silva Nascimento

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  MANDADO DE SEGURANÇA.
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. EXTEMPORANEIDADE
MANIFESTA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. SEGUIMENTO
NEGADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. 

- Não se deve conhecer do recurso de embargos declaratórios
quando este é interposto além dos prazos previstos nos artigos
188 e 536, ambos do Código de Processo Civil.

- Recurso ao qual se nega seguimento com arrimo no art. 557
do mesmo Códex.

Vistos etc. 

A  PBPREV  opôs  embargos declaratórios  (f. 122/126) com  fins
de prequestionamento contra o acórdão de f. 106/116, que concedeu à
segurança em favor de  JERÔNIMO RAIMUNDO DA SILVA, policial militar
reformado, “para determinar ao impetrado que proceda à atualização dos
proventos percebidos  pelo  impetrante,  passando a adimplir,  a título  de
anuênios e de adicional de inatividade, 30% (trinta por cento) do soldo
por ele percebido no dia 25 janeiro de 2012 (data da entrada em vigor da
MP 185/2012), retroagindo os efeitos financeiros à data da impetração do
presente mandamus, na forma do art. 14, § 4º, da Lei n. 12.016/2009.” 
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O embargante, com vistas ao manejo de recurso em Instância
Superior, prequestiona o art. 23 da Lei n. 12.016/2009 (Lei do Mandado
de Segurança).1

É o breve relato.

DECIDO.

Conforme dispõe o artigo 536 do Código de Processo Civil, “Os
embargos  serão  opostos,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  em  petição
dirigida ao juiz ou relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório
ou omisso, não estando sujeitos a preparo.”

Por  sua  vez,  o  art.  188  do  mesmo  Código  prescreve  que
“Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para
recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.” 

In casu,  o acórdão concessivo da segurança (f.  106/116) foi
publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2015 (terça-feira),
conforme certidão de f. 117, começando a fluir o prazo recursal de  10
(dez) dias – contagem em dobro com base no art. 188 do CPC, por se
tratar de autarquia pública – no dia seguinte (21/10/2015) e findando no
dia 31 de outubro (sábado). Como não há expediente forense nesse dia,
prorrogou-se o término para o dia 02 de novembro de 2015.

Ocorre que os embargos declaratórios só foram opostos no dia
17 de novembro de 2015, conforme chancela mecânica no frontispício
da petição de f. 122, muito além dos 10 dias previstos na lei processual
(contagem em dobro). Ademais, o recorrente não demonstrou nos autos
que o recurso fora interposto por via postal, fax, ou outro meio admissível
em direito. Portanto, o recurso é manifestamente intempestivo.

Em caso análogo,  esta Corte  negou seguimento, com arrimo
no art. 557 do CPC, a embargos de declaração opostos pela PBPREV, em
sede de mandado de segurança, cuja ementa transcrevo abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO
INTERPOSTO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.
SEGUIMENTO NEGADO MONOCRATICAMENTE. APLICAÇÃO DO ARTIGO
557,  CAPUT,  DO  CPC.  -  "a  intimação  dos  representantes  das
Procuradorias dos Estados e do Município deverá ser feita, via de regra,
pelo Diário Oficial,  porquanto não são contemplados com a intimação
pessoal.". - Prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em
confronto com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal  ou de

1 Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e
vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.
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Tribunal Superior, dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.2 
 

Outro caso análogo que se adequa ao caso:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DUPLICIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO
ACÓRDÃO. PRAZO QUE SE CONTA DA PRIMEIRA INTIMAÇÃO VÁLIDA,
QUE, NO CASO, FOI REALIZADA VIA DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO.
FAZENDA PÚBLICA QUE NÃO TEM A PRERROGATIVA DE SER INTIMADA
PESSOALMENTE, SALVO RARÍSSIMAS EXCEÇÕES, NÃO PRESENTES NA
ESPÉCIE.  RECURSO INTEMPESTIVO. SEGUIMENTO NEGADO. Havendo
duplicidade de intimação válida do acórdão recorrido,  o prazo para a
interposição  do  recurso  começa  a  fluir  da  primeira.  Não  se  conhece
recurso interposto fora do prazo legal.3

No mesmo sentido, destaco precedente do STJ:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DOS  PROCURADORES  DE  ESTADO.
INAPLICABILIDADE.  1.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  a
prerrogativa de intimação pessoal somente é conferida aos Procuradores
Federais,  Advogados  da  União,  Procuradores  da  Fazenda  Nacional,
Defensores Públicos e membros do Ministério Público, não se aplicando
aos Procuradores Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios. 2. É
intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do prazo de
dez dias previsto no art.  544,  caput,  do Código de Processo Civil.  3.
Agravo Regimental improvido.4

Isso posto, não conheço dos embargos declaratórios, por
serem intempestivos, o que faço com base nos artigos 536 e 557, ambos
do Código de Processo Civil, negando-lhes seguimento. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 28 de janeiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

2 TJPB - Processo nº 2003490-17.2014.815.0000, Relator: Juiz Aluísio Bezerra Filho, convocado para substituir
o Des. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ, julgado em 27-11-2015.

3 TJPB - Processo nº 2013401-53.2014.815.0000, Terceira Câmara Cível, Relatora: Desª MARIA DAS GRAÇAS
MORAIS GUEDES, julgado em 04-11-2015. 

4 AgRg no AREsp 704.554/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015,
DJe 18/11/2015.


